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Prazo para atualização 

sindical de 2024 termina 

em dezembro 
 

Data limite para sindicatos, federações e 
confederações atualizarem dados é em dezembro; 

atualização é obrigatória para evitar o cancelamento 
do registro sindical 

 

 
 

O Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da 

Secretaria de Relações do Trabalho, informa que 
restam apenas dois meses para o fim do prazo de 
atualização de dados para sindicatos, federações e 

confederações de trabalhadores e empregadores no 
Cadastro Nacional de Entidades Sindicais (CNES). Esse 
processo é fundamental para manter o cadastro 
atualizado, assegurando a confiabilidade das 
informações sobre organizações sindicais e sua 
atuação nas relações de trabalho. 
 

Confira os Prazos: 
 
- SD (Solicitação de Atualização de Dados 
Perenes): 28 de dezembro de 2024 

 
Prazo final para a atualização dos dados de diretoria 
das entidades sindicais cujos mandatos estejam 

vencidos no CNES há mais de 8 anos. Para atualizar, 
as entidades devem acessar a opção “Solicitação de 
Atualização de Dados Perenes – SD” no CNES, 
conforme estabelecido na Portaria do MTE nº 
3472/23, artigo 2º, VI, artigos 41 e 42. 
 

- SR (Solicitação de Recadastramento – 
Atualização Sindical): 31 de dezembro de 2024 
 
Prazo final para o recadastramento das entidades 
sindicais com registro sindical concedido antes de 18 

de abril de 2005, mas que ainda não migraram para o 
CNES. O recadastramento deve ser realizado via 

“Solicitação de Recadastramento – Atualização 
Sindical – SR”, conforme Portaria do MTE nº 3472/23, 
artigo 2º, V, artigo 35 e artigo 36. Entidades com 
cadastro ativo no CNES não precisam realizar 
atualização via SR. 
 
De acordo com o Secretário de Relações do Trabalho 

do MTE, Marcos Perioto, o CNES é instrumento vital 
para cumprimento do comando constitucional que 
rege a estrutura sindical brasileira, que é a unicidade 
sindical. É o coração de todos os procedimentos de 
registro sindical, fonte fundamental de dados e 
informações sobre relações do trabalho, organização 

sindical e sindicalização, de trabalhadores e 
empregadores. Daí a importância de mantê-lo 

atualizado e em boas condições de operação e acesso 
público. “A não atualização dos dados resultará no 
cancelamento do registro sindical da entidade, 
conforme estabelecido no artigos 38, IV e V e 
parágrafos 1º, 2º e 3º ”, alerta Perioto. 

 
Para acessar o Cadastro Nacional de Entidades 
Sindicais (CNES), visite: cnes.trabalho.gov.br 
 

Fonte: MTE 

 

 
A quem interessa a soberania 

limitada? – Eduardo Annunciato 
(Chicão) 

 

 
 

As diferentes opiniões, debates e posicionamentos 

acerca da importância da soberania nacional, 

independente de serem de esquerda ou de direita, 
ganham cada vez mais espaço nos meios de 
comunicação, infelizmente a maioria dos meios de 
comunicação destaca os erros e limitações de um 
Estado dito soberano, mas não fomenta um debate 
mais qualificado e propósito. 
 

As relações políticas, econômicas, militares e 
científicas entre os países do mundo, refletem um 
padrão quase imutável onde os países hegemônicos 
(centrais) exercem algum tipo de influência no dia a 
dia dos países satélites (periféricos). Estas 
interferências podem ocorrer através do uso da força 

militar ou via o poder econômico e financeiro; sendo 
que neste segundo tipo as reações contrárias a esta 
dominação são mais facilmente monitoradas e 
controladas. 
 
Ao longo da história da humanidade podemos 
encontrar diferentes “definições” de soberania, 

sempre influenciadas pelo contexto político, 

https://cnes.trabalho.gov.br/
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econômico e social da época em que foram 
construídas. Em tempos remotos a soberania esteve 
diretamente relacionada a imperadores, reis; já na 
chamada Modernidade a soberania passou a ser uma 
característica ou mesmo um objetivo de um estado 
soberano ou em vias de sê-lo. É a partir dessa visão 

que podemos associar a soberania com o 
constitucionalismo e com o pluralismo, sendo ele uma 

forma de moderar, mediar e as vezes modularas 
diferentes posições e vozes da sociedade, não 
podemos esquecer que em nome da soberania tiranos 
e usurpadores prenderam, torturaram e eliminaram 
pessoas e instituições democráticas. 

 
Nas últimas décadas a autonomia e os limites internos 
e externos para a atuação das nações em fase de 
desenvolvimento (os eternos países satélites), 
começaram a ser duramente questionados, muito 
mais do que nos países centrais, por causa do 

fracasso no combate a pobreza, a fome e as 
desigualdades sociais, econômicas e tecnológicas. A 
intenção de uma nação deixar de existir sob a 

influências de nações mais poderosas é contrária a 
lógica extrativista e de dominação que rege o 
capitalismo e, por consequência, acaba por determinar 
as ações dos governos dos países periféricos. 

 
Os organismos multilaterais como ONU, OMC, 
UNESCO, OIT FMI, Banco Mundial, muitas vezes 
atuam como entidades alinhadas aos interesses dos 
países hegemônicos, por diversas razões, impondo 
regras e condutas aos países que lutam contra a 
soberania limitada, ou seja, a cooperação 

internacional acaba por enfraquecer ainda mais os 
poderes e limites dos Estados. 
 
Por mais que transpareça uma normalidade a pressão 

exercida sobre os países periféricos é intensa e 
continuada, podemos citar o FMI que condiciona o 

fornecimento de empréstimos a países pobres a 
adoção de programas de privatização, redução de 
gastos públicos; a OMC aplica sanções tarifárias e 
limita ou estimula o comércio de matérias primas e 
produtos em nível mundial, de acordo com os 
interesses das nações mais poderosas; e, por último e 
tão grave quantos os exemplos anteriores, estão os 

boicotes que países impõem de forma desumana, se 
um país comprar produtos ou matéria prima de um 
país boicotado pelos EUA, por exemplo, ele sofrerá 
pressões de outros países para não mais fazê-lo, sob 
pena de perda de mercado e de investimentos. 

 
A soberania limitada é uma forma de colocar um limite 

nas nações que buscam e lutam pela sua verdadeira 
soberania, por isso que são criados blocos 
econômicos, para preservar a soberania dos países 
centrais sobre os periféricos, ou para libertar a 
periferia das garras exploradoras dos países 
capitalistas detentores do poder econômico, militar e 

científico. 

A luta pela soberania de fato incomoda os países e 
corporações que mandam no mundo, estas nações e 
instituições condicionam o fortalecimento de relações 
com os países satélites, principalmente as 
econômicas, à submissão dos países que almejam 
serem autônomos e independentes. 

 
Um país satélite, quase sempre, tem a sua soberania 

limitada, pois a sua atividade política, econômica e até 
militar, seja ela no âmbito interno ou internacional 
depende de um estado hegemônico. Qual a razão dos 
EUA questionarem a compra dos caças suecos feita 
pela FAB? Qual a razão dos EUA ameaçarem a retaliar 

os países que realizarem transações comerciais que 
não usem o dólar como moeda? Qual a razão de não 
compartilhamento do conhecimento científico e 
tecnológico entre todas as nações? 
 
A principal causa das desigualdades mundiais é a 

manutenção do poder por parte de alguns países, que, 
como soberanos antigos, buscam controlar a vida de 
todos. Embora essas ações sejam mascaradas como 

cooperação internacional, a soberania limitada serve 
apenas aos que fingem ser democráticos para manter 
seu poder, frequentemente comprometido por 
intenções questionáveis. 
 

Eduardo Annunciato – Chicão 
Secretário de Educação da CNTI 
Presidente do Sindicato dos Eletricitários de São Paulo e da 
Federação Nacional dos Trabalhadores em Energia, Água e 
Meio Ambiente – FENATEMA 
Vice-presidente da Força Sindical 
 

Fonte: Agência Sindical 

 

 

Empresa pode recorrer sozinha de 
sentença que homologou acordo 

 

Petição conjunta só é necessária no pedido inicial de 
homologação 

 

 
 

A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho 
afastou a exigência de petição conjunta para que a 
SEW-Eurodrive Brasil Ltda. possa recorrer da 

homologação do acordo extrajudicial feito com um ex-
empregado. Segundo o colegiado, essa exigência só 
se aplica ao pedido de homologação, e estendê-la à 
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interposição de recurso representa restrição indevida 
de acesso à justiça. 
 
Recurso foi assinado só pela empresa 
O acordo entre a SEW-Eurodrive, fabricante de 
sistemas elétricos automotivos, e o empregado foi 

firmado em março de 2021 e parcialmente 
homologado pelo juízo da Vara do Trabalho de 

Indaiatuba (SP), limitando a quitação plena às 
parcelas descritas no documento. 
 
No recurso ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª 
Região (Campinas/SP), a empresa buscou a 

homologação integral da transação. O TRT, contudo, 
observou que, nos termos do artigo 855-B da CLT, 
incluído pela Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017), 
o acordo extrajudicial, ao ser submetido à Justiça do 
Trabalho para que seja homologado, deve se iniciar 
com uma petição conjunta. Baseado nessa regra, o 

TRT considerou que, como apenas a empresa assinava 
o recurso, ele era inviável. 
 

Exigência de petição conjunta é indevida 
Para o relator do recurso de revista da empresa, 
ministro Cláudio Brandão, a exigência contida no 
dispositivo da CLT é especificamente direcionada à 

petição que inicia o processo e não pode ser estendida 
aos recursos, “sob pena de restrição indevida do 
acesso à Justiça. Brandão observou que as partes 
podem interpor recursos independentes contra a 
decisão que homologa ou não o acordo. 
 
Com a decisão unânime, o processo retornará ao TRT 

para que aprecie o recurso ordinário da empresa. 
 

Processo: RR-0010542-66.2021.5.15.0077 
Fonte: TST 

 

 
Maioria dos trabalhadores leva 

marmita para o trabalho, diz estudo 
 

Pesquisa foi realizada com 816 pessoas de todas as 
regiões do país 

 

 
Outros 31% dos entrevistados afirmaram comprar marmitas ou lanches na rua. 

Foto: Antonio Cruz/ABR 
 

A maior parte dos trabalhadores brasileiros (56% do 
total) leva marmita ou um lanche para se alimentar no 
ambiente de trabalho. Pesquisa Panorama da 

Alimentação no Trabalho foi realizada pelo Instituto 

QualiBest e encomendada pela Sapore, multinacional 
brasileira de serviços de alimentação e facilities. Desse 
total apontado pelo estudo, 42% disseram levar 
marmita para o trabalho. 
 
Os demais 14%, levam lanches ou salgados. O 

estudo, que ouviu 816 pessoas de todas as regiões do 
país, foi apresentado ontem (30), durante o 2º 

Seminário Aberc (Associação Brasileira de Refeições 
Coletivas), realizado na capital paulista. Para esta 
pesquisa, os trabalhadores puderam escolher mais de 
uma opção. 
 

De acordo com o estudo, outros 31% dos 
entrevistados afirmaram comprar marmitas ou 
lanches na rua, 28% disseram utilizar o vale 
refeição/alimentação, 21% os restaurantes 
corporativos e 7% respondeu que não se alimenta no 
ambiente de trabalho. 

 
Levantamento teve como foco entender como se dá a 
alimentação dos trabalhadores em restaurantes 

corporativos. E apontou que 87% dos entrevistados 
consideram o restaurante corporativo um grande 
benefício para o trabalhador. 
 

Segundo a Aberc, o setor de refeições coletivas 
movimenta mais de R$ 21 bilhões na economia 
brasileira a cada ano, alimentando mais de 37 milhões 
de pessoas em empresas, hospitais e instituições de 
ensino públicas e privadas. 
 
Gastos 

A pesquisa mostrou também que 45% dos 
trabalhadores brasileiros gastam entre R$ 220 e R$ 
440 por mês para se alimentar no trabalho. Outros 
18% responderam que gastam entre R$ 450 e R$ 660 

e 23% declarou que não gasta porque tem acesso a 
restaurantes corporativos. 

 
Arroz e feijão 
O levantamento mostrou que o chamado prato feito, 
composto por arroz, feijão, proteína e 
acompanhamento é a preferência de 77% dos 
trabalhadores. Isso demonstra, segundo o estudo, a 
busca do trabalhador por uma alimentação 

equilibrada. 
 
Apesar da preferência pelo arroz e feijão, a 
curiosidade pode levar o brasileiro a se arriscar. 
Quando perguntados sobre qual a opinião de ter à 

disposição pratos temáticos – tais como comida 
oriental, italiana ou mineira – 72% dos usuários de 

restaurantes corporativos disseram que seria ótimo, 
pois poderiam conhecer outros tipos de culinária. 
 

Por Agência Brasil 
 

Fonte: TVTNews 
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Trabalho remoto não gera adicionais 
de insalubridade e periculosidade, 

diz STJ 
 

 
Reprodução 

 

A 2ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negou provimento a recurso de 
servidores do Tribunal de Justiça de Rondônia que 
pretendiam receber os adicionais de insalubridade e 
periculosidade relativos ao período em que ficaram no 

regime de trabalho remoto por causa da pandemia da 

Covid-19. 
 
No mandado de segurança impetrado na origem, o 
Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário de 
Rondônia defendia a continuidade do pagamento dos 
adicionais durante o regime jurídico excepcional e 

transitório adotado na época da pandemia, invocando 
os princípios da razoabilidade, do valor social do 
trabalho e da dignidade da pessoa humana. 
 
Segundo o sindicato, os fatores que justificavam o 
pagamento dos adicionais não haviam sido 

eliminados. 
 

O processo foi iniciado após o presidente do TJ-RO 
publicar um ato que suspendeu o pagamento dos 
adicionais, sob o fundamento de que as verbas são 
devidas apenas quando os servidores atuam 
habitualmente em ambientes reconhecidos como 

insalubres ou perigosos, o que não ocorria no trabalho 
remoto. 
 
Não vale no home office 
Segundo o relator do recurso no STJ, ministro Teodoro 
Silva Santos, não havendo disciplina específica dessa 
questão na legislação estadual, deve ser aplicada, por 

analogia, a lei que institui o regime jurídico dos 
servidores civis federais. 
 

Ele observou que, nos termos do artigo 68, parágrafo 
2º, da Lei 8.112/1990, o adicional de insalubridade ou 
periculosidade pode ser suspenso se as condições que 

deram causa ao seu pagamento forem eliminadas. 
Dessa forma — esclareceu o ministro —, quando o 
servidor passa a executar suas atividades em casa, no 
regime de teletrabalho, essas condições não mais 

persistem, o que faz cessar a razão para o pagamento 
do adicional. 
 
O magistrado ressaltou que a decisão do TJ-RO está 
em total consonância com a jurisprudência do STJ, 
que estabelece que o adicional noturno, o adicional de 

insalubridade e as horas extras possuem natureza 
propter laborem, pois são devidos aos servidores 

somente enquanto desempenharem atividades em 
horário noturno, expostos a agentes prejudiciais à 
saúde ou em jornadas além do expediente regular. 
 
“O adicional de insalubridade é vantagem pecuniária 

que decorre do exercício de funções especiais 
desempenhadas efetivamente em locais insalubres, ou 
seja, em ambiente nocivo à saúde ou em contato 
contínuo com substâncias tóxicas”, disse. 
 
Teodoro Silva Santos ainda destacou que não há 

impedimento à aplicação da legislação federal em 
casos de omissão legislativa no âmbito local, desde 
que exista uma correlação mínima entre as situações. 

Ele apontou que o STJ, em diversas ocasiões, já 
decidiu que a Lei 8.112/1990 pode ser aplicada, por 
analogia, para suprir lacunas nos estatutos dos 
servidores estaduais ou municipais. 

 
“Diante da omissão no estatuto aplicável à hipótese 
em comento, faz-se necessária a integração noutra 
norma, por meio do instituto da analogia”, concluiu. 
Com informações da assessoria de imprensa do 
Superior Tribunal de Justiça. 
Clique aqui para ler a decisão 

RMS 73.875 
Fonte: Consultor Jurídico 

 
  

 

https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2024/11/STJ_202402436642_tipo_integra_269136283.pdf

